
Visões da terra 
Práticas de conhecimento na licenciatura indígena[footnoteRef:2] [2: 	Trabalho apresentado na 33ª Reunião Brasileira de Antropologia, realizada entre os dias 28 de agosto a 03 de setembro de 2022.] 


Amilton Pelegrino de Mattos (UFAC - Floresta/Acre)

Palavras-chave: Pesquisadores indígenas, Visualidades indígenas, Terra

Problema
A partir do acompanhamento de experiências de pesquisa e escrita junto a acadêmicos da licenciatura indígena da Ufac-Floresta e suas comunidades, busco problematizar uma visualidade própria de suas práticas de conhecimento. Essa visualidade, conforme proponho, baseia-se em uma outra concepção de terra ou mesmo em um outro regime de terra consoante com tais práticas. 

Licenciatura indígena da UFAC - Floresta
Portanto, é desde o problema das práticas de pesquisa e escrita de acadêmicos da licenciatura indígena e suas comunidades que coloco o problema de uma visualidade inerente a um regime de terra outro. 
As considerações feitas aqui se baseiam em minhas atividades na licenciatura indígena da Ufac-Floresta, sediada em Cruzeiro do Sul, Acre, como docente, com orientação de pesquisas, e pesquisador desde 2008, quando o curso iniciou suas atividades.
Nessa licenciatura venho atuando na área de Linguagens e Artes. O curso têm ainda outras três áreas: Humanidades, Ciências e Pedagogia.
Essa graduação funciona em regime de alternância: isso quer dizer que além de ser modular, ou seja, os acadêmicos vêm para Cruzeiro do Sul por cerca de dois meses a cada semestre, o curso ainda se estende às comunidades, junto às quais os acadêmicos desenvolvem atividades e pesquisa.
A prática da pesquisa[footnoteRef:3] atravessa o percurso acadêmico, intensificando-se nos últimos semestres quando é elaborada a pesquisa que resulta na monografia final. Trata-se de um processo que geralmente envolve toda a comunidade.  [3: 	Sobre a garantia da prática da pesquisa nas Licenciaturas indígenas ver Brasil 1998 e 2015.] 

Mais do que ensinar, orientar nesse caso consiste antes em estar aberto e atento para o meu próprio processo de aprendizagem com os problemas colocados pelos acadêmicos e suas comunidades. Esses problemas geralmente revelam e questionam pressupostos da universidade atuando como instituição majoritária. Eles também chamam atenção para conflitos entre os regimes de conhecimento em relação. 
Ao longo dos anos passei a acompanhar desde a àrea de Linguagens e Artes as propostas e invenções na prática da escrita dessas pesquisas.   

A fala da terra
A Licenciatura indígena recebe duas turma a cada quatro anos. Entre 2013 e 2017 o curso não recebeu turmas. A alegação da reitoria era o alto custo do curso e a falta de recursos. Nesse período o projeto do curso foi reformulado. 
Em 2017, ingressaram duas novas turmas e propus um debate em torno do projeto do curso que havia sido reformulado sem a participação dos acadêmicos. A discussão do projeto era também um modo de apresentar o curso para pensarmos juntos as possibilidades de construção de uma proposta, ao menos para a área em que atuo, Linguagens e Artes.
O debate iniciou pelo nome da área e de uma conversa a respeito do sentido que tinha para eles, a partir de suas práticas de conhecimento, o termo linguagens. A partir de exemplos de pesquisas dos acadêmicos da turma e de egressos do curso que remetiam às práticas de conhecimento das comunidades passamos tratar da importância de se considerar duas concepções de linguagem. 
As duas concepções de linguagem que se destacaram faziam referência à comunicação. O modelo era a comunicação verbal, principalmente naquela que se destacava como a concepção de linguagem da universidade, que também era a da escola. Essa noção de língua exclusivamente humana era a da linguística. 
Outra era a noção de comunicação que tinha lugar nas práticas de conhecimento dessas comunidades, tais como rituais, cantos, mitos, caça, xamanismo etc.. Algo notável em um primeiro momento era que a linguagem nesse modo de conhecer não se restringia à comunicação humana, mas se estendia para animais, plantas, lugares, corpos celestes, espíritos entre outros.
Além disso, essa noção de linguagem não se restringia ao verbal, mas passava dele para marcas ou desenhos na pele, encontros ou avistamento de animais, plantas, consumo de alimentos ou bebidas, visões xamânicas, doenças entre outros. Se muitas outras coisas além da palavras comunicam, a comunicação verbal não se restringe aos humanos e pode ser utilizada por outros que os congêneres humanos, tais como o povo-jiboia.
Tal noção de comunicação não era apenas persistente nessas práticas, como consistia no seu cerne, naquilo que há de mais importante nesse regime de conhecimento. Ainda que não consistisse em nenhuma novidade essa caracterização de suas práticas de conhecimento, o contraste entre esses dois regimes de signos nos chamaram atenção.     
Foi a partir desse debate que elaboramos a questão: a terra fala? Era essa a questão que os acadêmicos queriam colocar tanto para suas comunidades, como para a universidade. A questão problematizava a tensão entre as diferentes concepções de linguagem que baseiam os distintos regimes de conhecimento em contato e confronto e suas práticas de pesquisa e escrita. 
No meio disso, dessa tensão entre modos de conhecer e suas concepções de linguagem estão esses acadêmicos junto de suas comunidades praticando a pesquisa acadêmica e sua escrita.
Responder a questão "a terra fala?" deu origem a um projeto no qual trabalhamos por três semestres, incluindo as estapas comunitárias, entre 2017 e 2018. Dois livros, uma série de vídeos[footnoteRef:4], uma exposição fotográfica, debates com a comunidade acadêmica, atividades nas comunidades foram algumas das ações do projeto.  [4: 	Ver Filmografia.] 

O problema levantado por acadêmicos e suas comunidades era o seguinte: sua concepção de terra não era a mesma que aquela pressuposta pela universidade, aquela estudada no curso de Engenharia florestal, por exemplo. Terra nesse caso seria entendida como propriedade, recurso, bem, imóvel, unidade de produção. O problema apontado pelos acadêmicos era esse: para os brancos (e a sua universidade) a terra não fala.
A partir de um contraste com suas práticas de conhecimento, tais como os mitos, os rituais, cantos, grafismos, xamanismo, conhecimentos de caça e plantio entre outras práticas em que a terra fala, os acadêmicos apontavam que à noção de terra pressuposta pela universidade era inerente ainda uma concepção igualmente específica de linguagem. 
Esse vínculo entre uma concepção de linguagem e um regime de terra no saber produzido pela universidade era o que apontava a questão colocada para a instituição: a terra fala?  
O acadêmico Ademar Pajé, do povo Huni Kuin, formula junto a sua comunidade uma das respostas à questão.   
Sobre esse assunto, a terra fala sim, através da natureza, colaboradores que consideramos como professores, como o daime, o muka, jiboia e os pássaros encantados que são a natureza viva, que são do dia e os seres da noite, que transmitem para todos nós. A terra fala através do pajé, da medicina, da música, da escola, dos mais idosos que são conhecedores e conservadores da natureza que sempre ouvem e se comunicam com a terra através dos acontecimentos surgidos pela natureza. Todas as pessoas mais velhas da minha aldeia sabem entender a transmissão da terra e consideramos como nossos melhores professores. E assim aprendemos a respeitar, cuidar, proteger. Por isso que escolhi a trabalhar com o tema dauty buya, música que transmite a fala da terra, e história do relâmpago e trovão, que também fala dos fenômenos naturais. Muitos conhecimentos têm os povos da minha terra sobre a comunicação da terra e pode melhorar muito mais meu saber. (Ademar Peres Pajé, professor-pajé huni kuin assassinado em 2019[footnoteRef:5]) [5: 	Catálogo da exposição fotográfica A fala da terra. Cruzeiro do Sul, LABI – Laboratório de Imagem e Som, UFAC – Floresta, 2017.] 


Estávamos diante de dois modos de conhecer. Cada um desses regimes de conhecimento supunha uma concepção da articulação terra-linguagem.  
A relação desses regimes de conhecimento em uma graduação voltada a pensar a escola indígena tem sido elaborada pela universidade nos termos da interculturalidade, seguindo os mesmos termos em que foram pensados pelo Estado a escolarização e o magistério indígenas. Desse modo, o que o inter- de interculturalidade registra é o estratagema da generalização de uma relacionalidade específica, a da cosmologia de seus autores. 
Ao trazer a marca da cosmologia dos modernos, o princípio da interculturalidade traz com ele o regime de terra implicado nessa cosmologia. Mesmo que unilateralmente, as culturas entrariam em relação, mas a concepção de terra ou o regime de terra seria único. 
Nos debates do projeto A fala da terra notávamos que o princípio da interculturalidade já vinha sendo posto à prova por pesquisadores indígenas e suas comunidades. 
A universidade, mais do que a escola e os curso de magistério, parecia ser então um espaço privilegiado para debater a pesquisa feita por essas comunidades e também para lidar com certos limites da noção de interculturalidade vista desde o pensamento indígena e suas práticas de conhecimento. 
Um desses limites era revelado pela pergunta formulada pelo projeto: a terra fala? Ela evidenciava a pressuposição por parte da universidade de um regime de terra, inerente a um regime de signos, afeito a sua cosmologia.     
Esses dois modos de conhecer identificados pelos acadêmicos no projeto A fala da terra, os modos de conhecer da academia e o das comunidades, já eram um problema colocado também por algumas das pesquisas realizadas anteriormente por egressos do curso, como comentarei adiante (Puyanawa, 2013; Siã, 2013; Tene, 2013).

Interculturalidade ou coplanaridade
Para definir tal problema vou me valer de um contraponto entre dois modos de pesquisar que fui reconhecendo nas pesquisas com as práticas de orientação e colaboração ao longo do tempo (Mattos 2020; 2021).
De um lado vou imaginar uma ideia de pesquisa que associarei à interculturalidade. A essa ideia de pesquisa vou nomear "registro da cultura". A ideia por trás dela é que o registro garante certa salvaguarda de uma cultura que estaria em vias de se perder e desse modo poderia ser preservada para próximas gerações. Uma ideia patrimonial de cultura. Uma ideia de pesquisa como registro, representação, reconhecimento, identificação e identidade.
Para fins de contraste, destacaria nessa caracterização a ideia de que as práticas indígenas de conhecimento nesse tipo de pesquisa são domesticadas e reduzidas a um objeto, a uma coisa a ser conhecida. Essa noção de linguagem estaria pressuposta na noção de cultura e no divisor que ela implica.
Além disso, se a interculturalidade supõe a uma relação entre culturas, a concepção de relação não é problematizada aqui, como se não existisse algo como uma relacionalidade indígena. 
Por outro lado, observo em minha experiência de pesquisa junto a esses acadêmicos e suas comunidades um outro modo de pesquisar, que contrasta com esse que associo à interculturalidade.
A esse outro modo de pesquisar eu chamaria de pesquisa baseada na relação de coplanaridade entre práticas de conhecimento. Tomo a noção de coplanaridade da caracterização que faz Viveiros de Castro (2015) das Mitológicas de Lévi-Strauss (2004). Uso o termo práticas de conhecimento em vez de cultura para bloquear desde o início o recurso de objetificação ou substancialização dos modos de conhecer desses povos.
Em lugar dessa objetificação das práticas desse outro regime de conhecimento pela investigação acadêmica, o que se tem é um modo de pesquisar que resultará na atualização dessas práticas. 
Desse modo, em lugar das práticas indígenas que são tematizadas nessas pesquisas serem abordadas como objeto de conhecimento, elas funcionam então como prática de pesquisa, como modo de conhecer.
Um ritual, um canto ou um grafismo funcionam nessa pesquisa não como objetos, mas como práticas de conhecimento. Isso implica uma problematização da concepção de linguagem pressuposta na prática da pesquisa acadêmica convencional, o que por sua vez problematiza a noção de escrita. Essa problematização é feita a partir de tais práticas de conhecimento indígena. Uma pesquisa do ritual, por exemplo, exigirá que a concepção de linguagem implicada na prática desse ritual constitua uma escrita para essa pesquisa.     
Em lugar da escrita que registra, fixa, identifica, representa, reconhece, objetifica o que se tem é uma escrita que atualiza as práticas de conhecimento desse regime e com ele tudo aquilo que essas práticas atualizam, tais como os corpos de congêneres (Vilaça, 2005). 
Essa escrita bloqueia assim a operação de objetificação das práticas de conhecimento que passam de tema de suas pesquisas a prática de linguagem e escrita da pesquisa.
Reiterando, a pesquisa, ao elaborar uma escrita que se estende às práticas de conhecimento desse outro regime, opera não a substituição mas a atualização dessas práticas. 
Em vez de promover a captura e domesticação de tais práticas, a pesquisa por relação de coplanaridade por sua vez atualizará essas práticas. Ao atualizar essas práticas ela atualiza também o que tem sido chamado aqui de terra, conforme o regime de terra inerente a esses modos de conhecer.
Diferentemente da interculturalidade, a pesquisa que se baseia na relação de coplanaridade ao atualizar as práticas desse outro regime de conhecimento operará segundo a relacionalidade ameríndia. A relacionalidade suposta na interculturalidade é a de um encontro e um diálogo de culturas. Segundo a relacionalidade indígena a pesquisa pode ser entendida como um recurso do inimigo sedutor imanente ao campo de forças intensivo das pespectivas em que os corpos de congêneres são atualizados, visto que o humano e a humanidade não estão fiados na forma do dado por qualquer ordem transcendente (Taylor e Viveiros de Castro, 2019). 
Daí novamente a importância da concepção de terra implicada nesse regime de conhecimento e na pesquisa realizada como atualização de suas práticas e de seus corpos-mundo (perspectiva).  
O problema da objetivação é um tópico central na elaboração do conceito de perspectivismo ameríndio. O antropólogo Eduardo Viveiros de Castro contrasta as tradições conceituais de ocidentais e ameríndios a partir desse problema da objetivação. 
A idéia básica que está por trás da caracterização do pensamento ameríndio por meio dessa palavra, perspectivismo, que foi raptada do vocabulário filosófico ocidental, é que a relação vem antes da substância e, portanto, os sujeitos e os objetos são antes de mais nada efeitos das relações em que estão localizados e assim se definem, redefinem, se produzem e se destroem na medida em que as relações que os constituem mudam. Não que não haja substância, pelo contrário, mas aqui ela é o problema, e as relações, ao contrário, são aquilo que é dado. Enquanto que nós, de certa maneira, na tradição conceitual ocidental, tenderíamos a imaginar as substâncias como dadas, e as relações como sendo construídas e adicionadas pelo sujeito, em sua função cognoscente. É como se conhecer, para nós, fosse relacionar, e as substâncias, ao contrário, fossem aquilo que já existe, que está dado e que cabe ao espírito pôr em relação. O problema ameríndio é justamente partir dessa relação universal e dela produzir conceitualmente as coisas. (Entrevista à Folha de São Paulo, 21 de agosto de 2005[footnoteRef:6])    [6: 	Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/fsp/mais/fs2108200509.htm  Consultado em agosto de 2022.] 


Bloquear a objetificação poderia remeter essa prática de pesquisa e o regime de terra que lhe é intrínseco ao perspectivismo ameríndio como caracterização do pensamento dos povos do continente por meio da qual eles resistem a serem reduzidos aos operadores conceituais do socius estatal dos modernos.

Visões da terra 
Desse modo, ao definir o meu campo como as pesquisas dos acadêmicos dessa licenciatura indígena junto a suas comunidades e suas práticas de escrita, chego ao problema da visualidade.
O modo de conhecer que chamei de registro da cultura opera segundo uma visualidade específica. A visualidade que vai aparecer nesse primeiro modo de entender a pesquisa consiste em uma visualidade domesticada ou domesticadora nas funções de uma política da representação, da recognição ou do reconhecimento.
Esse modo de pensar a imagem remete à política do conceito como estabilização que faz da predicação o esquema fundamental da relação sujeito-objeto no modo de conhecer da universidade. Essa política do conceito por sua vez supõe uma imagem sedentarizada da terra como criação, natureza, propriedade, recurso, fronteira, mapa, território, gps, limite, marco, medidas etc da qual o Estado é o fiador e vice-versa (Viveiros de Castro, 2015).
Por outro lado, as pesquisas que estão em relação de coplanaridade com as práticas indígenas de conhecimento que elas tematizam (rituais, cantos, grafismos entre outros) passam a incorporar a visualidade inerente a essas práticas na escrita de tais pesquisas. Proponho então que essa visualidade outra e as práticas de conhecimento que a veiculam seriam atualizadas pelas pesquisas desses acadêmicos e pelas escritas que elas desdobram.
Chamo de visualidade em meu campo, portanto, o modo como essas pesquisas e suas escritas atualizam os modos de pensar e de praticar com imagens, assim como a própria concepção e limites do que os modernos entendemos como visual.
Uma série de pesquisas (Matos, 2020; 2021) realizadas na licenciatura indígena da UFAC - Floresta remetem a uma escrita marcada por essa visualidade inerente a práticas dessas comunidades tais como rituais, cantos, grafismo, xamanismo entre outras. 
Grande parte dessas pesquisas adota o conceito de sonhar como forma de caracterizar ou se referir a essa visualidade específica. Não é simples conceituar sonhar. Sonhar aponta para uma concepção de imagens e do ver que antes problematiza do que estabiliza esses termos. Essa desestabilização dos nossos conceitos de imagem ou visão se dá, em parte, pelo termo sonhar se referir ainda a um esquema de ação ou um fazer que implicam uma temporalidade específica e complexa (Lima, 2018; Mattos, 2019). Esse sentido de sonhar poderia ser traduzido nos termos de uma oniromancia.    
Reitero portanto nessa definição de visualidade que a política do conceito nesse pensamento não visa tanto estabilizar a noção em torno de um centro de significação. Os conceitos, tal como as imagens, podem tratar de passagens entre perspectivas, de imagens da transformação, de movimentos e devires. 
Em um contexto como o dos cantos de ayahuasca e outras práticas associadas ao xamanismo essa lógica das "palavras torcidas" (Townsley, 1993) que caracteriza o perspectivismo (e a equivocação controlada, sua teoria da tradução) vem ao primeiro plano e se evidencia. 
A pesquisa de Vari Puyanawa (Puyanawa, 2013) sobre o processo em que ela é uma das poucas mulheres envolvidas da retomada dos cantos puyanawa de xamanismo por uma nova geração. 
A pesquisa de Tadeu Siã (Siã, 2013) sobre os grafismos huni kuin que remetem à jiboia e os cantos aos quais esses desenhos estão associados. A pesquisa de Tene Huni Kuin (Tene, 2013) que trata do ritual Nixpu pima e que se desdobrou em um filme  do ritual realizado junto a sua comunidade.
Todas essas pesquisas tratam em alguma medida do conceito ou da atividade do sonhar nas práticas de conhecimento de seus povos e comunidades e a visualidade inerente ao sonhar está implicada no processo da pesquisa e na sua escrita. Escrita é entendida aqui tanto como produto, quanto como processo.
Outra pesquisa desenvolvida na licenciatura consiste no trabalho elaborado pelo pesquisador Ibã Huni Kuin a respeito dos huni meka, cantos de nixi pae (ayahuasca) nos quais ele é um reconhecido especialista de seu povo.
Iniciei sua orientação utlizando o audiovisual para registrar suas performances sonoras e relatos de pesquisa. Em seguida inserimos nos vídeos os desenhos de um coletivo de jovens pesquisadores dos cantos liderados por ele. 
Esse processo de realização dos desenhos que mobilizou a comunidade e os vídeos-cantos curtos que realizamos para serem veiculados apresentando a pesquisa nas redes sociais foram a primeira de nossas experiências de escrita dessa pesquisa. Também consistiu em nossa primeira experimentação com algo que se poderia pensar nos termos de uma visualidade huni kuin.
Sonho, miração, visão. Esses são alguns dos termos que, assim como sonhar, dão nome ao modo de conhecer do xamanismo visionário de ayahuasca dos povos da região. A visualidade própria a certos procedimentos ou aspectos dessas práticas xamânicas que se utilizam da bebida ou remetem a ela, como o mito, estendeu-se à pesquisa dos cantos e sua escrita em imagens. Melhor dizendo, a pesquisa serve para atualizar as práticas de conhecimento xamânico do grupo. 
Desse modo, a noção de sonhar e a visualidade que lhe é inerente exemplifica a prática da pesquisa como relação de coplanaridade entre os distintos modos de conhecer colocados em jogo por essa pesquisa dos acadêmicos da licenciatura indígena e suas comunidades. 
Trata-se, portanto, de entender o xamanismo e sua visualidade como prática de conhecimento e não como um tema a ser pesquisado exclusivamente pela prática acadêmica que faria assim do xamanismo e de seus procedimentos objetos a serem identificados e descritos. 

Conclusão
Em contraste com a política do conceito do ocidente moderno, que se baseia na estabilização e resulta da aliança da filosofia grega com o Estado (Viveiros de Castro, 2015), essa outra política do conceito interessa-se antes pelo devir e pela instabilidade, que definiriam o regime de terra e a relacionalidade no perspectivismo ameríndio. 
Se entendemos a linguagem dos cantos de ayahuasca conforme relatado pelos yaminahua ao antropológo Graham Townsley (1993), como "palavras torcidas", ou conforme explicava o próprio Ibã como "língua da jiboia", estamos diante de "imagens torcidas" vistas da perspectiva da serpente dona dos cantos e da ayahuasca. 
Seja no xamanismo ou nessa pesquisa que busquei descrever, sonhar consiste na arte de ver e dar a ver essas "imagens torcidas", imagens da passagem, da captura da perspectiva. 
Busquei colocar o problema das pesquisas de acadêmicos da licenciatura indígena. Procurei demonstrar que essas pesquisas, em lugar de domesticar o pensamento indígena, fazem atualizar as práticas da visualidade xamânica por meio de uma escrita própria. 
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